
 

 

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA – SE 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N°03/2017 

 
 

1 
 

 

Edital destinado EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em atendimento ao 
disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 

 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA ROSA DE LIMA - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.781.576/0001-48, com sede na Praça Antônio Dantas do Prado, n° 26 – 
Centro, Santa Rosa de Lima - Sergipe, CEP 49.640-000, ÓRGÃO GERENCIADOR por meio de sua Pregoeira Oficial, 
designado pela Portaria nº015, de 02 de janeiro de 2017, torna público para conhecimento dos interessados Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM , para o Registro de Preços, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições do Decreto 
Federal nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 449/2014 e Decreto Municipal 191/2010, Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e será regido pelas condições 
estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte: 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

 
DATA: 07 de AGOSTO de 2017. 
 
HORÁRIO LOCAL: 09h00min (Nove horas). 
 
LOCAL DA SESSÃO: Setor de Licitações, situado a Praça Antônio Dantas do Prado, nº26, Bairro: Centro, Santa Rosa de 
Lima/SE. 
 
Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Endereço na Praça Antônio Dantas do Prado, nº26, Bairro: Centro, 
Santa Rosa de Lima/SE, no horário das 8 horas às 13 horas; 
 
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão 
serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Lima– Sergipe, que se seguir, 
se outra data não tiver sido definida pela Pregoeira. 
 
No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao: 
 

1. Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão; 
 

2. Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”; 
 

3. Abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e exame da conformidade das propostas; 
 

4. Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 
 

5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 
 

6. Abertura do envelope “Documentação de Habilitação” da licitante detentora do menor preço e exame da habilitação e 
verificação da situação das licitantes perante as exigências contidas neste Edital; 

 
7. Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão. 

 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo VI e nas condições 
previstas neste Edital;  

 
2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 

 

1.0 – DO OBJETO DO PREGÃO 

1.1. A presente licitação tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual Fornecimento de Materiais 

de Oficinas para Usuários dos Serviços de Fortalecimento de Vínculos, CREAS e CRAS vinculados ao Fundo 

Municipal de Assistência Social deste município, que integrará o Sistema de Registro de Preços, nos termos do 

Decreto Municipal nº 449/2014, conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência (Anexo I deste 

Edital). 

 
1.2. O valor total estimado para os itens é para atendimento a um período de 12 (doze) meses de acordo com o Anexo I – 
Termo de Referência.  

 
1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 

trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  

1.3. Os materiais deverão ser entregues de forma imediata, em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento que será repassado ao Licitante vencedor; 
 
1.4. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, 
conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

2.0 - DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

 
2.1. São partes integrantes deste Edital: 
 
ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
ANEXO II: MODELO DE PROCURAÇÃO; 
 
ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES; 
 
ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS; 
 
ANEXO V: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
 
ANEXO VI: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
ANEXO VII: MODELO DA ORDEM DE FORNECIMENTO. 
 

3.0 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
3.1. Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas decorrentes dos 
fornecimentos futuros do objeto desta licitação serão consignados no orçamento do Município, mediante as classificações 
funcionais programáticas específicas para o fornecimento das Secretarias solicitantes a serem informadas quando das 
emissões das ordens de fornecimentos. 
 

4.0 - DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
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4.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para recebimento dos envelopes “Proposta de 
Preços” e “Documentação de Habilitação”, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar os termos deste instrumento, cabendo a Pregoeira, auxiliada pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir 
sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis; 
 
4.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 
 
4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas ou irregularidades 
supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização deste Pregão, hipótese em que a 
comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso; 
 
4.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos legais; 
 
4.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, será processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos e deverão ser protocolados junto ao Protocolo da Comissão Permanente de Licitação situado a 
Setor de Licitação - Endereço na Praça Antônio Dantas do Prado, nº26, Bairro: Centro, Santa Rosa de Lima/SE, no horário das 
8 horas às 13 horas; 
 
4.6. A entrega dos Envelopes referidos no subitem 4.1, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas; 
 
4.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações do objeto, deste Edital, serão 
dados pelas Secretarias Solicitantes; 
 

5.0 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMEPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Á PARTICIPAR desta licitação as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, regularmente estabelecida no País, cujo 

ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça 
todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
 
5.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014.  
 
5.3 - Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 147/2014, essa licitação será realizada 
EXCLUSIVAMENTE com a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
5.4 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação da seguinte 
documentação: 
 
5.4.1 – A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo licitante, empresário ou 
sociedade será efetuada exclusivamente mediante Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, emitida 
no corrente ano, conforme Art. 8º, da Instrução Normativa nº 103, do Departamento Nacional de Registro do Comércio, 
de 30 de abril de 2007, vedada a aceitação de qualquer outra forma de apresentação e deverá ser entregue na fase de 
credenciamento OU por declaração formal de que está enquadrado na condição de ME/EPP, sendo que o aceite desta 
declaração dar-se-á por meio de verificação da autenticidade de suas informações através do site da Junta Comercial. 
 
5.4.2 - A licitante que declarar ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e não comprovar tal condição na fase 
de credenciamento em conformidade com subitem 5.4.1 não se beneficiará do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, portanto, não poderá participar desta 
licitação. 
 
5.4.3 – A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas previstas no 
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artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 
 
5.5. NÃO SERÁ ADMITIDA, nesta licitação, a participação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte enquadradas em 
qualquer das hipóteses a seguir elencadas: 
 
I – Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si; 
 
II – Encontrem-se sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; 
 
III - Tenham sido suspensas, temporariamente, de participar de licitações e contratar com o Fundo  Municipal de Assistência 

Social de Santa Rosa de Lima – Sergipe e/ou declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, 

direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas; 

 
IV - Que tenha como sócios servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 
V - Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante o Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de 

Lima – Sergipe. 

 
5.6. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese alguma, representar mais de uma 
empresa, sob pena de verificando-se tal situação, ser, as empresas assim representadas, prontamente 
desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes caiba nenhum recurso ou indenização; 
 
5.7. Não será permitida a participação, na licitação, de mais de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte sob o 
controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 
 
5.8. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 

6.0 - DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

 
6.1. O presente CERTAME SERÁ CONDUZIDO por Pregoeira indicado nos termos da Portaria nº. 15, de 01 de Janeiro de 
2017, que, assistido por sua Equipe de Apoio, terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 
I - O credenciamento dos interessados; 
 
II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
 
III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
 
IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
 
V - A adjudicação da proposta de menor preço, quando não houver recurso; 
 
VI - A elaboração de Ata de Registro de Preços; 
 
VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
 
VIII - O recebimento dos recursos; e, 
 
IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à 
homologação e a contratação. 
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7.0 - DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1. Para fins de credenciamento junto a Pregoeira, a licitante deverá enviar um representante munido de documento que o 
credencie à participação, respondendo o mesmo pela representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, 
identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
 
7.2. O credenciamento far-se-á: 
 
7.2.1. Por instrumento público ou particular de procuração, este último, com firma reconhecida em cartório, juntamente com 
cópia do contrato social e documento com foto do sócio administrador da empresa e de seu credenciado, com poderes 
expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
proponente;   
 
7.2.2. No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa licitante que comparecer ao local, deverá comprovar 
a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do 
documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas 
jurídicas, conforme o caso, juntamente com cópia de documento com foto, devendo a documentação mencionada estar 
acompanhada de cópia ou de somente cópias autenticadas, na qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
7.2.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por processo de cópia legível e autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração. 
 
7.3. A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar os envelopes da proposta e de 
habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame; 
 
7.4. Os documentos pertinentes a esta fase do certame, CREDENCIAMENTO, poderão ser conferidos com o original pela 
Pregoeira e Membros da Equipe de Apoio. 
 

8.0 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação” será pública, 
dirigida pela Pregoeira e se realizará no local e horário, determinados no preâmbulo deste Edital; 

 
8.2. Declarada aberta a Sessão, pela Pregoeira, cada licitante deverá apresentar, por meio de seu representante legal, 
declaração, conforme modelo em apenso Anexo V - Modelo – Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação, deste 
Edital, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e, em seguida, entregar a Pregoeira os envelopes 
contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação; 
 
8.3. A declaração de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos envelopes Proposta de Preços e 
Documentação de Habilitação; devendo ser assinada por meio de seu representante legal ou sócio devidamente com firma 
reconhecida em cartório, devido a seu valor punitivo caso a empresa não cumpra todos os requisitos de habilitação. 
 
8.4. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser apresentados a Pregoeira em 
envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as seguintes informações: 
 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA ROSA DE LIMA- SERGIPE 
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante] 
[Endereço, telefone e fax da Licitante] 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 03/2017 
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ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISSTÊNCIA SOCIAL DE SANTA ROSA DE LIMA - SERGIPE 
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante] 
[Endereço, telefone e fax da Licitante] 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 03/2017 

 
8.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrônico ou similar; 
 
8.6. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra o Fundo  Municipal de Assistência 

Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe, observadas as prescrições da legislação específica; 

 
8.7. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 – Proposta de Preços – e, após, o Envelope 02 – Documentação de Habilitação, 
da licitante de melhor proposta. 
 

9.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
9.1. A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel personalizado da licitante, em uma via, redigida em língua 
portuguesa (salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente), sem cotações alternativas, ressalvas, rasuras, emendas ou 
entrelinhas, datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal ou procurador da empresa 
licitante, além de conter o seguinte: 
 
9.1.1. Identificação social, nº. do CNPJ, endereço completo, CEP, e-mail, fax e telefone da licitante, bem como, conta corrente, 
nome e número da agência bancária pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados pela Prefeitura, na 
hipótese de sagra-se vencedora desta licitação; 
 
9.1.1.1. O nome, estado civil, profissão, número do CPF e da Cédula de Identidade, domicílio e cargo na empresa, da pessoa 
que ficará encarregada da assinatura do contrato decorrente desta licitação. Estas informações podem ser indicadas pelo 
credenciado no momento do certame. 
 
9.1.2. Descrição clara e detalhada do objeto, com indicação das especificações, em conformidade com o constante do Anexo I 
– Termo de Referência, deste Edital; 
 
9.1.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do dia 
subsequente ao da data de entrega das propostas. 
 
9.2. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste Edital serão verificadas pela pregoeira quanto a erros 
aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma: 
 

9.2.1. se for constatada discrepância entre percentual grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o percentual por 
extenso; 
 
9.2.2. se for constatada discrepância entre o resultado da aplicação do percentual proposto pelo valor anual estimado 
correspondente, prevalecerá o percentual proposto; 
 
9.2.3. se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão será considerado o resultado corrigido; 
 
9.2.4. caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada. 

 
9.3. Não serão consideradas vantagens não previstas no Edital ou ainda baseadas em ofertas das demais licitantes; 
 
9.4. As despesas direta e indiretamente decorrentes do fornecimento dos materiais serão por conta da licitante vencedora; 
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9.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto, às condições de pagamento, aos prazos 
ou a outra condição que importe modificação dos termos originais, a não ser nos casos previstos no item 9.2; 
 
9.6. Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitação, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Pregoeira; 
 
9.7. A simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, 
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital; 
 
9.8. A Proposta de Preço será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários ao fornecimento dos materiais, 
objeto da presente licitação; 
 
9.9. Os percentuais propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

10.0 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
10.1. No dia, hora e local designados no Edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da 
documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, 
antes do início da sessão, conforme item 7 deste Edital; 
 
10.2. Após Credenciamento será declarada aberta a sessão pela Pregoeira, onde não serão admitidos novos proponentes; 
 
10.3. Analisadas as propostas apresentadas, serão selecionadas para a fase de lances de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Edital, as empresas que, tendo suas propostas, atendida a todas as exigências e condições deste Edital e 
seus Anexos, apresentem o MENOR PREÇO POR ITEM, do qual aplicado sobre o valor estimado para cada item resulte no 
menor preço por item; 
 
10.4. Após apresentação da proposta escrita, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente 
e aceito pela Pregoeira; 
 
10.5. A Pregoeira, com auxílio da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade do menor preço e a compatibilidade do objeto 
proposto com as condições especificadas neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito. 
 
10.5.1 Os percentuais mínimos admissíveis que serão tomados como referência serão aqueles obtidos com a média apurada 
através de pesquisa realizada com empresas do ramo farmacêutico, registrado nos autos do Processo Administrativo, do qual 
serão divulgados durante a Fase de Lances para análise e aceitação ou não das melhores ofertas. 
 
10.6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escritas que: 
 
10.6.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que forem omissas, vagas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento, bem como, as que apresentarem preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas de outras licitantes; 
 
10.6.2. Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; 
 
10.6.3. Ofertarem descontos que resultem em preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto desta licitação; 
 
10.6.4. Consignarem percentuais simbólicos, irrisórios ou que possam resultar em cotações de valores zero; 
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10.6.5. Contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos neste Pregão, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 
 
10.7. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma destas desclassificadas por 
quaisquer dos motivos elencados nos subitem anteriores, será qualificado pelo Pregoeira, para ingresso na fase de lances. A 
partir do autor do menor preço unitário que resulte na oferta de valor global do item mais baixo, serão selecionados os preços 
globais que estejam até 10% (dez por cento) superiores ao menor valor proposto para ofertarem novos lances verbais e 
sucessivos, até a proclamação do vencedor; 
 
10.8. Em não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, ou seja, compreendida no 
percentual de 10% (dez por cento) em relação ao menor preço global para o item ofertado, deverão, os autores das melhores 
propostas escritas em ordem crescente de valores, até o máximo de 03 (três), excetuada a melhor proposta, integrar a relação 
de empresas classificadas a participar da disputa de lances verbais. 
 
10.9. A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a 
partir do autor da proposta classificada com o menor preço unitário que resulte na oferta de valor global do item mais baixo e 
os demais, em ordem decrescente de valor, concedendo, a cada uma delas, o prazo de, no máximo, dois (2) minutos para 
oferta de seus lances. 
 
10.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante da etapa 
de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
10.11. A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer valor ou percentual mínimo para redução dos lances, neste caso, 
mediante prévia comunicação às Licitantes e expressa menção na Ata da Sessão. 
 
10.12. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e estando o percentual proposto 
compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a Pregoeira negociar, visando obter um percentual 
de desconto melhor; 
 
10.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes 
neste Edital e na legislação aplicável ao presente certame; 
 
10.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de MENOR PREÇO 
UNITÁRIO e o percentual mínimo estimado para a contratação; 
 
10.15. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, quanto ao objeto e valor (%), decidindo motivadamente a respeito. 
 
10.16. Sendo aceitável a proposta menor preço unitário, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da 
licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias; 
 
10.17. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora; 
 
10.18. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora; 
 
10.19. Por se tratar de licitação destinada exclusivamente a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, não serão 
aplicadas as disposições dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, porém ocorrendo igualdade de preços (%) entre 
02 (duas) ou mais propostas, cumprido o disposto no Art. 3°, §2°, incisos I, II e III da Lei Federal n° 8.666/93, será promovido 
sorteio, mediante convocação de todos os licitantes participantes do certame, nos termos do Art. 45, §2° do mesmo Diploma 
Legal. 
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10.20. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, a Pregoeira franqueará a palavra aos representantes das empresas 
presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor recurso contra as decisões adotadas; 
 
10.21. Não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto do Certame em favor da(s) licitante(s) 
vencedora(s) do item(ns) licitado(s); 
 
10.22. Adjudicado o objeto, a(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
adjudicação, para entregar(em), no Setor de Licitação desta Prefeitura, a via escrita de suas respectivas propostas definitivas 
com os descontos concedidos, devidamente assinada pelo representante legal. É facultado à licitante vencedora entregar a 
Pregoeira, na reunião, disquete ou pen-drive ou outro dispositivo eletrônico contendo sua proposta inicial, para fins de 
atualização, impressão e aposição da assinatura do representante legal; 
 
10.23. Atendida a exigência estabelecida no subitem anterior, a Pregoeira, encaminhará os autos ao Prefeito deste Município 
de Santa Rosa de Lima – Sergipe, para fins de homologação do resultado da licitação; 
 
10.24. Manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para fins de 
adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal; 
 
10.25. Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação poderá a 
Pregoeira, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a 
data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento; 
 
10.26. Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas, as quais serão assinadas 
pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e também pelos representantes das empresas presentes à sessão; 
 
10.27. Nas atas a que se refere o subitem anterior serão consignados o nome de todas as licitantes, as reclamações e 
requerimentos apresentados, bem como as demais ocorrências que interessem ao procedimento; 
 
10.28. Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, poderá a Pregoeira, a seu exclusivo critério, fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de 
novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação, admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de preços 
distintos dos inicialmente ofertados; 
 
10.29. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de todas as licitantes, hipótese 
em que a nova documentação deverá ser apresentada a Pregoeira no prazo 8 (oito) dias úteis, contado da data da lavratura da 
respectiva Ata; 
 
10.30. A Pregoeira e/ou o Prefeito deste Município de Santa Rosa de Lima - Sergipe poderão solicitar esclarecimentos, 
pareceres e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, sempre que julgarem 
necessário, fixando prazo aos setores competentes ou às licitantes para o atendimento, vedada, por parte destas, a inclusão 
posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação; 
 
10.31. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” 
em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser 
dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada 
posteriormente; 
 
10.32. Havendo interrupção dos trabalhos os envelopes não abertos, depois de serem rubricados no fecho, obrigatoriamente, 
pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão sob a guarda 
da Pregoeira até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos; 
 
10.33. Todas as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pela 
Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste Pregão; 
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10.34. Após a homologação do presente certame, a licitante cuja documentação não tiver sido examinada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para recolher o respectivo envelope junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Limaa - 
Sergipe, findo o qual o envelope e seu conteúdo serão fragmentados. 
 

11.0 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
11.1. A Licitante deverá apresentar a documentação de habilitação, na forma preconizada no subitem 8.4, deste Edital, 
obrigatoriamente, dentro do Envelope nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 
 
11.1.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório ou, 
em cópia simples, desde que, seja apresentado o respectivo original, para conferência pela Pregoeira ou por sua equipe de 
apoio; 
 
11.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos deverão vir fora do envelope nº. 
02, a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos da Pregoeira; 
 
11.1.3. Para participar do presente Certame as empresas interessadas deverão apresentar toda a documentação 
comprobatória da necessária qualificação no que se refere à: 
 

a) Habilitação jurídica; 
 

b) Qualificação Técnica; 
 

c) Regularidade fiscal e trabalhista; 
 

d) Qualificação econômica e financeira; 
 

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 
 

11.2 – A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
 
11.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta Comercial; 
 
11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de 
alterações será admitido o estatuto ou o contrato consolidado; 
 
11.2.3. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, 
documento em que identificados os seus administradores; 
 
11.3. - A Qualificação Técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
 
11.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho do fornecimento, compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto deste certame, através de 1 (um) ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, devidamente assinado, carimbado em papel timbrado do órgão tomador. 
 
11.3.2. Declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das exigências do Edital e do objeto licitado. 
 
11.4. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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11.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
 
11.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
11.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os previdenciários – Seguridade 
Social INSS (PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014); 
 

11.4.3.1.  Em relação ao cumprimento do disposto no item 11.4.3, as empresas que apresentarem as certidões 
negativas de débitos quanto aos tributos federais e regularidade relativa à seguridade social (INSS) separadas, porém 
validas para data de abertura deste certame, serão aceitas pela Pregoeira. 

 
11.4.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa ou Certidão 
Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 
 
11.4.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
11.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da apresentação do CRF 
– Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
 
11.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943 (NR). 
 
11.5. - A Qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
 
11.5.1. Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da Distribuição Judicial da localidade onde a 
empresa tem sua sede ou através da Internet, expedidas até 30 (trinta) dias, antes da data de entrega dos envelopes. 
 
11.6. – O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, será comprovado, mediante a 
apresentação da seguinte documentação. 
 
11.6.1. – A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da empresa: 
 

11.6.1.1. De que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer 
trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme disposto no 
Inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo no Anexo III (“Modelo – Declaração Relativo ao 
Trabalho de Menores”). 

 
11.6.2. A Declaração relativa a Fatos Impeditivos, em papel timbrado (personalizado) da empresa: 
 
11.6.2.1. De que não está inidônea, nem se encontra impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de que está ciente da obrigatoriedade de informar ao Fundo  Municipal de 

Assistência Social de Santa Rosa de Lima – Sergipe a superveniência de qualquer fato que passe a caracterizar qualquer um 

desses impedimentos, conforme modelo no Anexo IV (“Modelo – Declaração Inexistência de Fatos Impeditivos”). 
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11.7. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem quaisquer dos documentos listados acima, apresentarem 
documentos com data de validade vencida ou com rasuras ou entrelinhas que ponha em dúvida a veracidade dos 
dados, exceto o que dispõe o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014. 
 
11.8. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em original ou por meio de qualquer processo de 
fotocópia. Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela Internet, o mesmo terá sua autenticidade 
condicionada à verificação no respectivo sítio, devendo, ainda, ser observado o seguinte: 
 

a) Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente, na validade, em nome da 
empresa que irá participar do presente certame contendo o mesmo CNPJ e endereço respectivo, ressalvada a 
exceção prevista neste Edital; 

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a filial, todos os 
documentos deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles que pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A referida comprovação, que é obrigatória, é de 
exclusiva responsabilidade da licitante; 

c) Acompanhados, quando emitidos em língua estrangeira, da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de 
procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente 
consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

 
11.9. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação pela própria Pregoeira, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos 
administrativos; 
 
11.10. Se o licitante desatender às exigências previstas neste item, a Pregoeira examinará a oferta subsequente na ordem 
crescente de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento 
sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor; 
 
11.11. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, a comprovação de Regularidade Fiscal 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto, para assegurar a participação neste certame, deverá a 
microempresa ou empresa de pequeno porte apresentar toda documentação exigida no subitem 11.4 deste Edital, mesmo que 
apresente alguma restrição; 
 
11.12. Havendo alguma restrição, para o caso do subitem anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
11.13. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para retirada da Nota de Empenho, ou revogação a licitação; 
 
11.14. A Pregoeira manterá, em seu poder (sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação), os documentos das demais 
licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, devendo as licitantes retirá-los ao fim imediato deste 
período, sob pena de inutilização dos mesmos. 
 

12.0 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 
10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
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12.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO VI) o modelo da Ata de Registro de Preços a serem celebradas. 
 
12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços – Anexa a este edital. 
 
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Santa Rosa de Lima - Sergipe, convocará o licitante 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, 
pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
 
12.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever a Ata de 

Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor 

durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa 

de Lima - Sergipe. 

 
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços, no 
prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
 
12.2.3- AA pregoeira incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
materiais com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de classificação do certame, no caso do licitante vencedor não 
assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a administração poderá convocar esses licitantes para fazê-lo nas 
mesmas condições.  
 
12.2.4 – Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à 
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos 
na planilha de custos anexa ao Termo de Referência. 
 
12.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na Imprensa Oficial, na 
forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.  
 
12.4- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo 
de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos no total dos valores 
estimados, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento dos materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
 
12.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o 
Município optar pelo fornecimento cujo preço (%) está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de 
Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
 
12.8- O preço (%) registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial e Quadro de Avisos da 
Comissão de Pregões da Prefeitura de Santa Rosa de Lima e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
 

13. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
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13.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 07/2014, Lei nº 
8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  
 
13.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, independente dos valores estimados registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
13.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos valores dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.  
 
13.4. Os valores decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do valor 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.  
 
13.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
 

14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
14.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:  
14.1.1. Automaticamente:  
14.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência;  
14.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;  
14.1.1.3. Pelo Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe, quando caracterizado o interesse 

público.  

14.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa:  
14.2.1. A pedido quando:  
14.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;  
14.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos 
insumos que compõem o custo do material.  
14.2.2. Por iniciativa do Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima – Sergipe, quando:  

14.2.2.1.  Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;  
14.2.2.2.  Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;  
14.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;  
14.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
14.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
14.2.2.6.  Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços ou nos pedidos dela decorrentes.  
14.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de 

Lima – Sergipe fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 

registro. 

 

15.0 – DO FORNECIMENTO 

 
15.1. Os materiais deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade do Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa 

Rosa de Lima - Sergipe, de forma parcelada da seguinte forma:  

 
15.1.1. Mediante solicitação, a secretaria expedirá a Ordem de Fornecimento – Anexo VII, com a descrição do material, 
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indicando o nome e a quantidade do produto; 
 
15.1.2. Os materiais deverão ser fornecidos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
 
15.2. O prazo de entrega dos materiais não poderá exceder ao estabelecido no subitem 15.1.2, sob pena de ser advertido e 
posteriormente penalizado, conforme prevê o item 16 presente no edital, juntamente com a lei nº 8.666/93. 
 
15.3. O Fornecedor deve substituir, às suas expensas, no total ou em parte, materiais cuja aparência, qualidade, finalidade, 
eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em 
relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificar vícios, defeitos de fabricação, violação, transporte 
inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 
 
15.4. Os materiais deverão estar em perfeição com as embalagens, bem como estar em perfeitas condições de 
acondicionamento e não possuir qualquer tipo de violação, ou seja, não devem estar danificados, amassados, embalagens 
abertas ou rasgadas. 
 
15.5. Sempre que o fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições 
estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsão contida nos itens 12.2.3 e 12.2.4 deste 
Edital.  
 
15.6. Independentemente de transcrição, farão parte integrante do processo até a sua etapa final, às instruções contidas neste 
Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e ATA respectiva.  
 
15.7. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados ou prepostos do licitante 
vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último.  
 
15.8. O Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe poderá, até o momento da emissão da 

Ordem de Fornecimento, desistir dos materiais do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer 

direitos ao licitante vencedor.  

 
15.9. À critério do Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe, o item poderá ter seu registro 

cancelado por ser considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado.  

 

16.0 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO. 

 
16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a 
realização do fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
 
16.2. O pagamento será de forma mensal, através de controle de fornecimento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
entrega da nota fiscal e faturamento, devidamente atestada pelo servidor responsável pela gestão e fiscalização do 
fornecimento, segundo as ordens de fornecimento expedidas pela secretaria responsável, acompanhadas das Certidões 
Federais e INSS, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas 
as condições da proposta. 
 
16.3. Os valores e percentuais propostos não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro. 
 
16.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
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situação, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos decorrentes do fornecimento e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 

16.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado farmacêutico por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

16.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

16.6. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 

16.7. Quando o preço do item tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

16.7.1.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

16.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002. 

16.8.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 16.9 será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor.  

 

17.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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17.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de 

entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Fundo  

Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais; 

17.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, O Fundo  Municipal de 

Assistência Social de Santa Rosa de Lima – Sergipe, poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, garantida a prévia 

defesa: 

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso que exceder as 24 (vinte e quatro) horas, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos 
materiais; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução total ou parcial do 
mesmo. 

17.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo descontadas dos 

pagamentos devidos pela Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe ou da garantia prestada ou 

ainda cobradas judicialmente; 

17.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, dentro de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 
17.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a Ordem de 
Fornecimento dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação 
pertinente; 
17.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes para o Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe; 

17.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações posteriores, Decretos 
Municipais nº 07/2014. 
 

18.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
18.1. Existindo a intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-lo a Pregoeira, expressando sucintamente em Ata 
suas razões, imediatamente após a divulgação do vencedor; 
18.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 3 (três dias), para apresentação de 
memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, no mesmo número de dias, a contar 
do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
18.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pela Pregoeira, à(s) licitante(s) vencedora(s) e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 
18.4. O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo; 
18.5. Se não reconsiderar sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração da 
Autoridade Superior, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento licitatório; 
18.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
18.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior adjudicará o objeto e 
homologará o procedimento licitatório; 
18.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitação, na Comissão 
Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Lima - Sergipe, localizado no endereço constante do 
rodapé deste Edital; 
18.9. Dos ATOS DA ADMINISTRAÇÃO, decorrentes da aplicação subsidiária da Lei n° 10.520/02, caberá: 
I - Recurso, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de: 

a) Anulação ou revogação da licitação; 
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b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 
c) Cancelamento da Ata de Registro de Preços;  

II - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação, de que 
não caiba recurso hierárquico; 
III - Pedido de reconsideração de decisão do Prefeito Municipal, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 
18.10. Os recursos referidos no subitem anterior deverão ser dirigidos à Autoridade Superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo 
devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 03 (três) dias úteis, contados 
do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade (§ 4o, do artigo 109, da Lei no 8.666/93); 
18.11. Os recursos e contrarrazões, previstos neste Item, deverão ser obrigatoriamente protocolados, dentro do prazo legal, no 
Setor de Licitação, localizado no endereço constante nas Disposições Preliminares deste Edital; 
18.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da Sessão, nem serão recebidas às petições de 
contrarrazões apresentadas intempestivamente ou em desacordo com o disposto neste Edital. 
 

19.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da 
administração. 
19.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão, em outro caso, mediante aplicação do caput 
do art. 54 da Lei n.º 8.666/93. 
19.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam 
possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 
Pregão. 
19.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.5. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas mera 
expectativa de contratação. 
19.6. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de fornecimento quando 
recebido a Ordem de Fornecimento juntamente com sua Nota de Empenho. 
19.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao 
presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes. 
19.8. A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro objeto dessa 
licitação. 
19.9. A Homologação do presente procedimento será de competência do Prefeito Municipal. 
19.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for 
expressamente estabelecido em contrário. 
19.11. Quaisquer informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações, junto à Comissão de Pregões da Prefeitura de 
Santa Rosa de Lima) das 08:00 às 13:00 horas. 
19.12. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, no horário de 08:00 às 13:00 horas, 
na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Santa Rosa de Lima, situada à Praça Antônio Dantas do Prado, n° 26 – 
Centro de Santa Rosa de Lima – Sergipe; 
19.13- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo – Termo de Referência 
deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas 
propostas. 
19.14- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a 
autoridade competente: 
9.14.1. - Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na 
forma da legislação vigente; 
9.14.2. - Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, dando ciência aos interessados 
mediante afixação resumida ou da integra do ato, conforme disposto na Lei Federal n° 8.666/93. 
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20.0 - DO FORO 

 
20.1. Fica eleito o Foro de Riachuelo - Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do presente instrumento 
convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Santa Rosa de Lima/SE, 14 de julho de 2017 

 
 
 
 

Maria Silvânia de Santana Fontes 
Pregoeira 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA 

Os itens do presente processo são demandados pelo Fundo Municipal de Assistência Social, para desempenho das suas 
atividades diárias, junto aos programas e projetos estabelecidos por esta Secretaria municipal, o que sem eles, torna-se 
impossível a execução dos trabalhos.  

2. DO OBJETO 

 
2.1. REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual Fornecimento de Materiais de Oficinas para Usuários dos Serviços 
de Fortalecimento de Vínculos, CREAS e CRAS vinculados ao Fundo Municipal de Assistência Social deste município, 
que integrará o Sistema de Registro de Preços, nos termos do Decreto Municipal nº 449/2014, conforme as especificações 
mínimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos na forma abaixo: 
 

Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 147/2014, os ITENS de 01 a 81 serão destinados 
exclusivamente a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

Item Quant. Unid Especificação Média de 

Preços   

1.  100 Metro TECIDO TNT ESTAMPADO R$ 3,81 

2.  100 Metros TECIDO TNT ESTAMPADOS TEMAS R$ 6,28 

3.  50 Metros TECIDO ALGODÃO XADREZ R$ 30,73 

4.  100 Metros TECIDO TRICOLINE TEKSANA ESTAMPADO - 
LARGURA 1,5 

R$ 19,16 

5.  100 Metros TECIDO TRICOLINE POLIANA ESTAMPADO - 
LARGURA 1,5 

R$ 12,49 

6.  80 Metros TECIDO POLIÉSTER JULIANA MASCARENHAS 
- LARGURA 1,40 

R$ 7,99 

7.  100 Metros TECIDO TRICOLINE R$ 26,49 

8.  80 Metros TECIDO FELTRO - LARGURA 0,72CM R$ 11,91 

9.  50 Metros TECIDO JUTA R$ 9,30 

10.  100 Metros MALHA CACHARREL CORES VARIADAS R$ 9,50 

11.  08 Und BALÃO JUNINO SIMPLES XADREZ R$ 20,08 

12.  05 Und BALÃO JUNINO ESPECIAL 50 CM COLORIDO R$ 19,16 

13.  100 Und CHAPÉU PALHA TEXANO LISTÃO R$ 4,87 

14.  10 Und MILHO PARA ORNAMENTAÇÃO R$ 13,25 

15.  05 Und ENFEITE JUNINO GUIRLANDA R$ 4,82 
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16.  06 Und QUADRO DECORATIVO DE MADEIRA - 
SANTOS JUNINOS 

R$ 12,50 

17.  100 Und EVA TECIDO MINI BALLS 40X60 R$ 11.32 

18.  100 Und EVA COM GLITTER FANTASIA 40X60 R$ 10,14 

19.  400 Und EVA IBEL LISO/CORES VARIADAS 40X48 R$ 1,49 

20.  50 Und PAPEL COLORSET DUPLA FACE FANTASIA 
48X66 

R$ 1,56 

21.  50 Und CARTOLINA COMUM 50X66 R$ 2,38 

22.  100 Und PAPEL CAMURÇA 40X60 R$ 0,75 

23.  30 Und STENCIL ACRILEX 330X140 R$ 5,96 

24.  20 Und SPRAY USO GERAL SUPER COLOR 350 ML R$ 13,33 

25.  40 Und TINTA TECIDO FOSCA ACRILEX 250ML R$ 14,09 

26.  50 Pacote 
c/10 

FITA CETIM PROGRESSO 6MM COM 10M 
POLIESTER 

R$ 12,16 

27.  100 Und CREPON ENCERADO 48CM POR 2M R$ 1,50 

28.  01 Und PAPEL CREPON LIC DISNEY R$ 2,41 

29.  20 Und COLA BRASCOPLAST BISNAGA BRASCOLA 
COM 75G 

R$ 5,99 

30.  20 Pacote 
c/13 

BICO CTL-102 2,5CM COM 13,70MT  R$ 12,40 

31.  70 Und COLA SILICONE TEK BOND 85G R$ 6,99 

32.  30 Und COLA PANO ACRILEX 100G R$ 4,91 

33.  30 Und ADESIVO INSTANTANEO ARTESANATO Nº 2 
TEK BOND 50G 

R$ 17,99 

34.  20 Und PRIMER PARA METAIS E VIDRO ACRILEX 
250ML 

R$ 23,55 

35.  10 Caixa ALFINETE NIQUELADO Nº 29 R$ 4,70 

36.  10 Caixa ALFINETE COM CABEÇA R$ 0,99 

37.  100 Pacote VIES XADREZ CINDERELA 13MM COM 20M R$ 5,73 

38.  08 Und PINCEL ARTÍSTICO CONDOR 456-22 R$ 6,98 

39.  20 Und ESTILETE ESTREITO 9MM R$ 0,94 

40.  50 Und APLIQUE CETIM MARGARIDA MARGACOM R$ 8,91 

41.  80 Und VERNIZ VITRAL ACRILEX 37ML R$ 5,26 
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42.  50 Und TINTA DIMENSIONAL METÁLICA ACRILEX 
35ML 

R$ 3,80 

43.  50 Und TINTA DIMENSIONAL BRILHANTE ACRILEX 
35ML 

R$ 3,31 

44.  50 Und TINTA TECIDO ACRIPUFF ACRILEX 35ML R$ 3,51 

45.  2,5 Quilo LANTEJOULA METÁLICA R$ 118,20 

46.  30 Und TOALHA DE ROSTO 42X65CM R$ 4,82 

47.  20 Pacote 
c/25 

FITA FELCRO VELFORT 16MM POR 25MT R$ 18,99 

48.  15 Pacote 
c/50 

BICO DE RENDA NAJAR 37MM POR 50M R$ 29,68 

49.  50 Pacote 
c/10 

SIANINHA TRANCADA 43/5 COM 10M R$ 7,65 

50.  08 Und SPRAY METÁLICO SUPER COLOR 350ML R$ 21,58 

51.  01 Und COLA PERMANENTE ACRILEX 37G R$ 2,71 

52.  40 Und SOLVENTE ACRILEX 100ML R$ 6,94 

53.  10 Pacote OLHO MÓVEL COM 100UNID 18MM R$ 6,53 

54.  40 Metros FITA GORGURÃO SININBU Nº 9 COM 10M R$ 9,98 

55.  40 Pacote 
c/10 

FITA GP-GORGURÃO POLIESTER Nº 5 
PROGRESSO 21MM COM 10M 

R$ 6,86 

56.  40 Metros FITA CETIM NAJAR 40/5 DE  22MM COM 10M 
SIMPLES 

R$ 3,91 

57.  40 Metros FITA CETIM NAJAR 40/3 DE 15MM COM 10M 
SIMPLES 

R$ 2,61 

58.  05 Und LINHA BARROCO MULTICOLOR 200G R$ 16,77 

59.  10 Und LINHA CLÉA 1000  R$ 13,23 

60.  15 Pacote 
c/50 

BICO DE RENDA NAJAR 900/05 21MM POR 
50M 

R$ 23,64 

61.  05 Pacote 
c/50 

FITA BANDEIRA 59MM POR 50M R$ 47,25 

62.  05 Rolo 
c/01mt 

FIO DE SISAL 300/1 COM 78M R$ 13,66 

63.  08 Und LINHA DINNER 120 1300M R$ 6,71 

64.  20 Pacote 
c/10 

FITA METÁLICA TEAR HAK 503/6 COM 10M R$ 2,54 

65.  50 Pacote BALLOONTECH Nº 9 COM 50 UNID R$ 8,81 

66.  50 Pacote BALÃO SÃO ROQUE TEMAS  R$ 15,26 

67.  15 Pacote 
c/50 

MEIA PÉROLA 50G COLORIDA R$ 7,50 
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68.  15 Und FLOR TECIDO APLIQUE COM 15UNID R$ 3,83 

69.  15 Caixa 
c/24 

BOTÃO COM 24 UNID R$ 5,32 

70.  15 Pacote 
c/12 

BOTÃO COM 12 UNID R$ 2,83 

71.  15 Pacote 
c/50 

PÉROLA 50G Nº 4 R$ 8,00 

72.  15 Pacote 
c/50 

MEIA PÉROLA  R$ 6,99 

73.  10 Pacote AGULHA MÃO COM 20 UNID R$ 1,23 

74.  20 Pacote VIÉS ALGODÃO CINDELELA 12MM COM 20M R$ 3,80 

75.  40 Metros FITA CETIM NAJAR 40/01 7MM COM 10M R$ 1,53 

76.  05 Caixa ADESIVO EPÓXI ARALDITE HOBBY 16G R$ 17,32 

77.  50 Und TESOURA ESCOLAR COM ESCALA R$ 2,71 

78.  50 Und TIRA IMA COM 90CM R$ 2,51 

79.  10 Und ESPETO PARA CHURRASCO BAMBU R$ 2,51 

80.  20 Und LAPÍS DE COR LEO COM 12 CORES COM 
APONTADOR 

R$ 14,70 

81.  20 Und GIZ DE CERA VPM 12UNID R$ 3,98 

 

 

3. FORMA DO FORNECIMENTO: 

 
A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, mediante a solicitação do Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa 

Rosa de Lima - Sergipe. Os materiais serão entregues em local a ser designado pelo solicitante, devidamente acompanhados da Nota 

Fiscal / Fatura, atendendo as exigências abaixo: 

a) O seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art.73, II, a e b, da Lei 8.666/93. 
b) O fornecimento deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir 

uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no Anexo I do Edital, considerando-se perfeitamente realizado 
o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a 
Administração poderá acrescer ou diminuir o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

c) No caso de produto reprovado no momento do recebimento, o fornecedor terá a obrigação de substituir o produto em 
até 03 (três) dias corridos.     

d) Na data de entrega, os produtos não poderão estar com mais de 20% (vinte por cento) do seu prazo de validade 
vencido. 

e) O fornecedor deve manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no procedimento de licitação que deu origem contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora 
previstas, O fornecedor deve alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma 
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante. 

f) No fornecimento o fornecedor se responsabilizar por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da 
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à CONTRATANTE 
comprovante de quitação com os órgãos competentes. 

g) O fornecedor será responsável por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 
cometidas na execução do contrato. 
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h) A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Competente, desta Secretaria. 
 
4. FISCALIZAÇÃO 

4.1. Nos termos do artigo 67, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a Administração designará um servidor para acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.  
4.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em 
tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
4.3. Da mesma forma, a adjudicatária, querendo, poderá indicar um preposto para, se aceito pelo Fundo  Municipal de 

Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe. 

, representá-la na execução do Contrato. 
4.4. Nos termos da Lei nº 8.666/1993, o Contrato assinado constituirá documento de autorização para entrega dos materiais os 
objeto desta licitação, acompanhado da Nota de Empenho. 
4.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
adjudicatária, sem ônus para a Administração. 
 
5. DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1. O Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe reserva-se o direito de impugnar os materiais 

entregues, mesmo que por algum motivo tenha sido adjudicado equivocadamente, se esse não estiver de acordo com as 

especificações técnicas deste Termo de Referência. 

5.2. A licitante fica obrigada a entregar os materiais objeto deste Termo de Referência de acordo com as especificações 

solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização do Fundo  Municipal de Assistência Social de 

Santa Rosa de Lima - Sergipe. 

 
 
 
 
 

DANIELLI CRISTIANNE AZEVEDO SANTOS 

Secretária municipal de Assistência Social e do Trabalho 
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ANEXO II 

 

M O D E L O - P R O C U R A Ç Ã O 

 
 

(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 

_____________, com sede na Rua __________(endereço completo)_________, por seu representante legal abaixo 

assinado(a), nomeia e constitui, pelo presente instrumento de mandato, seu procurador o Sr. _________(nome completo do 

constituído) _________, brasileiro(a), estado civil, portador(a) da Cédula de Identidade nº ___________ - SSP e do CPF nº 

____________, residente e domiciliado(a), nesta Cidade, na Rua ____________(endereço completo)___________, a quem 

confere amplos poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição de 

recursos, assinar atas, declarações e documentos, enfim, para a prática dos demais atos do Pregão Presencial SRP nº 

_____/201-- - Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe. 

 
 
 

Local e data 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 
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ANEXO III 

 

MODELO - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº ___/20___. 
 

 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, por seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, com alterações posteriores. 

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 
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ANEXO IV 

 

MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº ___/20__. 
 
 
_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, por seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA, em conformidade com o disposto no Edital do Pregão Presencial SRP nº 

___/20___, de que não está inidônea nem se encontra impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, direta ou 

indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de que está ciente da obrigatoriedade de informar ao Fundo  Municipal de 

Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe. 

a superveniência de qualquer fato que passe a caracterizar qualquer um desses impedimentos. 

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 
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ANEXO V 

 

MODELO – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 
Ref.: Pregão Presencial SRP nº ___/20___. 
 
 
_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, por seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO exigidos no Edital do Pregão Presencial SRP nº ___/20__, para sua efetiva participação do referido 

Certame. 

 
 

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 
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ANEXO VI 

 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº ___/2017 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO ATRAVÉS DE EMPRESA DO RAMO DE 
_______________________. 
 
Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 20___, O FUNDO MUNICIPAL DE ------------------- - ESTADO DE 
SERGIPE, pessoas jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, com sede na Rua 
___________________________, n° 00 – Centro, __________ - Sergipe, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) Sr(a). 
________________, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, e a empresa _____________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede __________________, neste ato, representada pelo 
Sr.___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG_____________- 
SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no ________________-__, residente e domiciliado na___________________________, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e o Decreto Municipal n° ___/20__ e, subsidiariamente, pela 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 
38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO ATRAVÉS DE 
EMPRESA DO RAMO ___________________ conforme especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do 
Pregão Presencial SRP n° ___/20__ e Anexo I desta Ata de Registro de Preços; 
 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para Registro de Preços n° ___/20__ e 
seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor Registrado. 
 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
4. DO PREÇO 
 
4.1. Os preços registrados são os seguintes: 
 
 

EMPRESA: 

CNPJ: FONE/FAX: 

END.: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTD 
 

VALOR UNITÁRIO 
 

 
VALOR TOTAL 

01    
 

  

02       

03       

04       

VALOR TOTAL .........................................................R$ 00.000,00 

 
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no 
mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
 
4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores 
visando a igual oportunidade de negociação. 
 
4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 
 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. E sem 
aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
   4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo 
Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como os descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, 
inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços. 
 
5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 
 
5.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o(a) servidor(a) ----------------------------- - RG n° 
0.000.0000 SSP/---, lotado na _____________________, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro 
de Preços. 
 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Fornecimento com as normas 
especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 
 
§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 
 
6. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA 
 
6.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas mera 
expectativa de contratação. 
 
6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de fornecimento quando 
recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO juntamente com sua Nota de Empenho. 
 



 

 

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA – SE 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N°03/2017 

 
 

31 
 

6.3. Os materiais deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade do Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa 

Rosa de Lima - Sergipe, de forma parcelada da seguinte forma:  

 
6.3.1. O Fundo  Municipal de Assistência Social de Santa Rosa de Lima - Sergipe expedirá a Ordem de Fornecimento – Anexo 

VII, com a descrição do material, indicando o nome e quantidade do produto; 

 
6.3.2. Os materiais deverão ser fornecidos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
 
6.4. O prazo de entrega dos materiais não poderá exceder ao estabelecido no subitem 6.3.3, sob pena de ser advertido e 
posteriormente penalizado, conforme prevê o item 12 desta ARP, juntamente com a lei nº 8.666/93. 
 
6.5. O Fornecedor deve substituir, às suas expensas, no total ou em parte, materiais cuja aparência, qualidade, finalidade, 
eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em 
relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificar vícios, defeitos de fabricação, violação, transporte 
inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 
 
6.6. Os materiais deverão estar em perfeição com as embalagens, bem como estar em perfeitas condições de 
acondicionamento e não possuir qualquer tipo de violação, ou seja, não devem estar danificados, amassados, embalagens 
abertas ou rasgadas, bem como ter o prazo de validade de no mínimo 02 (dois) anos. 
 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; 
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
d) houver razoes de interesse público. 

7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados 
por despacho da Autoridade Superior. 
7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de forca maior devidamente comprovados e 
justificados. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nos valores estimados, 
podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento dos materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada 
ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
8.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o 
Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro 
de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
8.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o mercado constantemente e 
poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve os custos dos bens registrados. 
8.5 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 
verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
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I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas 

das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização 

no fornecimento dos materiais, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e seus 

anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de estudo 

comparativo dos preços praticados pelo mercado farmacêutico; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de 

penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do Fornecedor 

Registrado pela completa e perfeita execução no fornecimento dos materiais. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 
10.1. São obrigações do fornecedor registrado: 

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital e na 
presente Ata de Registro de preços, 

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de preços; 

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na 
execução do objeto da ata de registro de preços; 

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa 
concordância do Órgão Gerenciador. 
 
11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 449/2014, Lei nº 
8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  
11.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, independente dos valores e descontos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
11.3. As aquisições ou contratações adicionais aqui referidas não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.  
11.4. os valores decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do valor 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.  
11.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
 
12. DAS PENALIDADES 
 
12.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de 
entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
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declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o 
Município de Santa Rosa de Lima - Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
no contrato e das demais cominações legais; 
 
12.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o órgão Gerenciador 
poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 
 

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso que exceder os 05 (cinco) dias, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos materiais; 
 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução total ou parcial do 
mesmo. 
 

12.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo descontadas dos 
pagamentos devidos pelo órgão gerenciador ou cobradas judicialmente; 
 
12.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, dentro de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 
 
12.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a Ordem de 
Fornecimento dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação 
pertinente; 
 
12.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável pelas perdas e 
danos decorrentes para o Órgão Gerenciador; 
 
12.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações posteriores, Decreto 
Municipal nº 449/2014 
 
13. DA PUBLICAÇÃO 
 
13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma prevista no Art. 
15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os documentos da 
proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços. 
 
15. DO FORO 
 
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca do Município de Santa Rosa de Lima, estado de Sergipe. 
 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços 
que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas 
testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de Licitação deste Município. 

 
_________/SE, _____ de_______ de 20_. 
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____________________________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA ROSA DE LIMA 

Órgão Gerenciador 
 

_________________________________________________ 
[ inserir razão social da empresa ] 

[ inserir representante legal da empresa ] 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1-__________________________________  
Nome:                   
CPF: 

 
2-____________________________________ 
Nome:  
CPF: 
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ANEXO VII 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2016 

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/20-- 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº ___/20-- 
 
Autorizamos a empresa abaixo qualificada a fornecer os produtos adiante especificados, observadas as especificações e 
demais condições constantes do Edital do Pregão Presencial Nº ___/20-- e da Ata de Registro de Preços do referido certame, 
pelos preços registrados.  
 
Empresa Fornecedora 

 

 

Endereço:  
 

   

CNPJ  Telefone                                     Fax 

 

Nº do 
item 

Descrição do Material Marca Quant. Valor Unit Valor Total 

      

      

 
Os materiais deverão ser entregues nos endereços e no prazo solicitado contados da data de recebimento e assinatura do 
presente instrumento:  
 
Endereço para entrega: _______________________________________________________ 
 
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de Fornecimento serão originários da classificação 
funcional programática abaixo especificada: 
Unidade Orçamentária:  
Função Programática:  
Projeto De Atividade:  
Elemento De Despesa:  
Fonte De Recurso:  
Saldo Orçamentário:  

_________/SE, _____ de_______ de 20__. 
 

______________________________________ 
Assinatura e carimbo do responsável 

CIENTE: Em, ______/______/20--- 
 
_____________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 
[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR REGISTRADO 


